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PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

- ESTADO DE SÃO PAULO -


Processo Administrativo nº 1380/2018
DESIGNO, com base na Portaria nº 10.517/2017 e suas alterações, o(a) Sr(a).Carlos Alberto Piola Filho para exercer as funções de pregoeiro(a) no Pregão Presencial, cujo objeto consiste em “REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PONTO DE COLETA E TRANSMISSÃO DE IMAGENS E DE PASSAGENS VEICULARES A SEREM PROCESSADAS POR SISTEMA JÁ EXISTENTE NA CCO, conforme especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência de acordo com as especificações e demais disposições constantes do edital e seus anexos, juntamente com sua equipe de apoio.

Cordeirópolis, 28 de Setembro de 2018.
MARCO ANTONIO NASCIMENTO

Secretário Municipal de Administração

Processo Administrativo nº 1380/2018
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PONTO DE COLETA E TRANSMISSÃO DE IMAGENS E DE PASSAGENS VEICULARES A SEREM PROCESSADAS POR SISTEMA JÁ EXISTENTE NA CCO OPERACIONAL (CCO), conforme especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência.
Valor estimado: R$ 1.306.551,68 (um milhão, trezentos e seis mil, quinhentos e cinqüenta e um reais e sessenta e oito centavos)
AUTORIZO a abertura da licitação na modalidade pregão presencial.

Cordeirópolis, 28 de Setembro de 2018.
MARCO ANTONIO NASCIMENTO

Secretário Municipal de Administração

Processo Administrativo nº 1380/2018
Procedi nesta data, a abertura do Pregão Presencial nº 85/2018
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PONTO DE COLETA E TRANSMISSÃO DE IMAGENS E DE PASSAGENS VEICULARES A SEREM PROCESSADAS POR SISTEMA JÁ EXISTENTE NA CCO OPERACIONAL (CCO), conforme especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência.
Cordeirópolis, 28 de Setembro de 2018.
MICHELE CRISTINA BACCOCHINA DE SOUSA
Diretora do Departamento de Licitações
Processo Administrativo nº 1380/2018
DECLARAÇÃO


Na qualidade de ordenador de despesa, declaro que o presente gasto dispõe de suficiente dotação, conformando-se às orientações do plano plurianual e da Lei de diretrizes orçamentárias.

Cordeirópolis, 28 de Setembro de 2018.
          NIVALDO PEREIRA DE MENEZES

            Secretaria Municipal de Governo e Segurança

Processo Administrativo nº 1380/2018.
AVISO

PREGÃO PRESENCIAL

O Município de Cordeirópolis torna público aos interessados, o Pregão Presencial nº 85/2018, cujo objeto consiste em REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PONTO DE COLETA E TRANSMISSÃO DE IMAGENS E DE PASSAGENS VEICULARES A SEREM PROCESSADAS POR SISTEMA JÁ EXISTENTE NA CCO, conforme especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência.
Data da Sessão: 17/12/2018
Horário: 09:00 horas
O Edital e seus anexos poderão ser obtidos no sítio eletrônico oficial da Prefeitura: www.cordeiropolis.sp.gov.br no ícone Licitações.

Cordeirópolis, 23 de Novembro de 2018.
MICHELE BACCOCHINA DE SOUSA
Diretora do Departamento de Suprimentos
PREGÃO PRESENCIAL Nº 85/2018
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PONTO DE COLETA E TRANSMISSÃO DE IMAGENS E DE PASSAGENS VEICULARES A SEREM PROCESSADAS POR SISTEMA JÁ EXISTENTE NA CCO, conforme especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência.
Processo Administrativo nº 1380/2018 
Modalidade: Pregão Presencial
Tipo: Menor Preço
Critério de Julgamento: Menor preço GLOBAL
Data da realização: 17/12/2018
Horário de início da sessão: 09:00 horas
Local: Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis - Praça Francisco Orlando Stocco, nº 35 – Centro - Cordeirópolis/SP

 Valor estimado: R$ 1.306.551,68 (um milhão, trezentos e seis mil, quinhentos e cinqüenta e um reais e sessenta e oito centavos)
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, devidamente cadastrada no CNPJ/MF sob o nº 44.660.272/0001-93, torna público para conhecimento dos interessados, que no local, data e horário indicados neste preâmbulo, realizará licitação na modalidade Pregão Presencial, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PONTO DE COLETA E TRANSMISSÃO DE IMAGENS E DE PASSAGENS VEICULARES A SEREM PROCESSADAS POR SISTEMA JÁ EXISTENTE NA CCO, conforme especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Municipal nº 2.587, de 16 de junho de 2008 e Decreto Municipal nº 2.105, de 13 de dezembro de 2001, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, bem como pelas condições e prazos estabelecidos neste ato convocatório e nos respectivos anexos.
1. DOS ANEXOS

1.1. São anexos deste edital:
I – Termo de Referência;

II – Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte;

III – Modelo de Declaração de Habilitação;

IV – Modelo de Proposta Comercial;

V – Modelo de Declaração de Situação Regular perante o Ministério do Trabalho; 

VI – Minuta de Ata de Registro de Preços.

VII – Termo de Ciência e Notificação.

2. DO OBJETO

2.1. A presente licitação tem por objeto o Registro de preços para REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PONTO DE COLETA E TRANSMISSÃO DE IMAGENS E DE PASSAGENS VEICULARES A SEREM PROCESSADAS POR SISTEMA JÁ EXISTENTE NA CCO, conforme especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência


2.1.1. Para melhor caracterização do objeto a que se destina esta licitação, este edital é composto pelo Termo de Referência que faz parte integrante desta peça e está identificado como anexo I.

3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação e que atendam as exigências de habilitação.

3.2. Não será permitida a participação:

3.2.1. Estrangeiras que não funcionem no país;

3.2.2. Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com esta administração, nos termos do art. 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93; 

3.2.3. Impedidas de licitar e contratar com esta administração, nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02;

3.2.4. Impedidas de licitar e contratar com esta administração, nos termos do art. 10º da Lei Federal nº 9.605/98;

3.2.5. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas;

3.2.6. De empresas que possuam entre seus sócios, servidor público da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, ou de suas autarquias.

3.2.7. Reunidas em consórcio.

4. DO CREDENCIAMENTO
4.1. Para o credenciamento, os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado): instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, ou tratando-se de sociedade simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Tratando-se de Procurador: instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida do representante legal que o assina, do qual constem poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga;

4.1.1. O representante legal ou procurador da licitante deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

4.1.2. O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

4.1.3. Encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos credenciamentos de eventuais licitantes retardatários.

4.1.4. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas 1 (um) licitante credenciado.

4.1.5. Os documentos de que trata a alínea “a” do subitem 4.1 deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas. 

4.1.5.1. A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo da cópia com o original, pelo Pregoeiro.

4.1.5.2. Em todas as hipóteses referidas neste subitem, não serão aceitos protocolos e nem documentos com prazo de validade vencido.

4.2. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações deverão firmar DECLARAÇÃO, com a devida comprovação mediante apresentação do arquivo na JUNTA COMERCIAL de tal solicitação,  preferencialmente, nos termos do modelo estabelecido no anexo II deste edital, devendo apresentá-la fora dos envelopes já na fase de credenciamento.

5. DOS RECURSOS FINANCEIROS

5.1. As despesas decorrentes da contratação ora licitada estão estimadas em R$ 1.306.551,68 (um milhão, trezentos e seis mil, quinhentos e cinqüenta e um reais e sessenta e oito centavos) e será atendida pelas seguintes dotações consignadas no orçamento do exercício financeiro de 2018 e das respectivas despesas do orçamento de 2019 da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis:
	Despesa
	Órgão
	Econômica
	Funcional
	Ação
	Fonte
	Código de Aplicação

	312
	07.01.00
	3.3.90.30  
	04.122.0777  
	2031
	01
	1110

	315
	07.01.00
	3.3.90.39  
	04.122.0777  
	2031
	01
	1110

	316
	07.01.00
	4.4.90.52  
	04.122.0777  
	2031
	01
	1110


6. DO SUPORTE LEGAL
6.1. Esta licitação é regulada pelos seguintes dispositivos legais:

6.1.1. Constituição Federal;

6.1.2. Constituição do Estado de São Paulo;

6.1.3. Lei Orgânica Municipal;

6.1.4. Lei Federal nº 10.520, de 17/07/02;

6.1.5. Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93; 

6.1.6. Lei Complementar nº 123, de 14/12/06;

6.1.7. Lei Complementar nº 147, de 07/08/14;

6.1.8. Decreto Municipal nº 2.105/01;

6.1.9. Decreto Municipal nº 2.587, de 16/06/08; e

6.1.10. Demais disposições legais aplicáveis à espécie.

7. DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES

7.1. Maiores esclarecimentos e informações sobre a presente licitação serão fornecidas pelo Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, preferencialmente, através do e-mail suprimentos@cordeiropolis.sp.gov.br.

7.1.1 Informamos que o servidor da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis bloqueia e-mails remetidos através de domínios @hotmail.com e @outlook.com.

7.2. Em caso de não solicitação pelos proponentes de esclarecimentos e informações, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, o direito a qualquer reclamação.

8. DA ENTREGA DOS ENVELOPES
8.1. Os interessados em participar do presente certame deverão entregar a proposta comercial e a documentação de habilitação, cada uma em envelope fechado e indevassável, contendo os seguintes dizeres no anverso:

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

PREGÃO PRESENCIAL N.º 85/2018.

(razão ou denominação social, endereço e tel. do licitante)

ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

PREGÃO PRESENCIAL N.º 85/2018.

(razão ou denominação social, endereço e tel. do licitante)

9. DA PROPOSTA DE PREÇO – ENVELOPE Nº 01
9.1. A Proposta de Preço deverá ser formulada em uma via, inserida em envelope fechado, contendo na parte externa o nome da empresa proponente e seu endereço, bem como o número da presente licitação e a indicação do órgão licitante, conforme item 8.1 do edital.

9.2. A Proposta de Preço deverá ser elaborada em língua portuguesa, salvo quanto às suas expressões técnicas de uso corrente, datilografado, impresso ou preenchido a mão com letra legível, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, sem cotações alternativas, datada e assinada pelo representante legal do licitante ou pelo procurador.

9.3. Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na apresentação das propostas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza.

9.4. Deverão estar consignados na proposta:

9.4.1. A denominação, endereço, telefone, e-mail e CNPJ do licitante;

9.4.2. O nome completo, qualificação, nº do CPF e da cédula de identidade do representante legal da proponente;

9.4.3. Preço(s) do(s) equipamento(s) e do(s) serviço(s);
9.4.3.1. Marca/fabricante e modelo (se houver) dos equipamentos.
9.4.3.2. O preço deverá ser cotado em valor unitário, total por item e global, em moeda corrente nacional, com precisão de duas casas decimais;

9.4.3.3. Para os licitantes que fizerem lances será considerado o último valor ofertado;

9.4.4. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação;
9.4.5. Declaração impressa na proposta de que os equipamentos e os serviços atendem todas as especificações exigidas no Termo de Referência que acompanha o edital do pregão presencial nº 85/2018, como anexo I e às normas técnicas aplicáveis à espécie;

9.4.6. Prazo de instalação dos equipamentos e execução do(s) serviço(s), que deverá ser de, no máximo, 30 dias corridos, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento pela contratada;

9.4.7. Declaração impressa na proposta de que os preços ofertados contemplam todos os custos diretos e indiretos inerentes ao objeto da presente licitação.

9.4.7.1. Nos preços deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas de custos, como por exemplo: embalagem, mão-de-obra, transporte, administração, emolumentos e tarifas, seguros, encargos sociais e trabalhistas, custos e benefícios, taxas e impostos, e quaisquer outras despesas, direta ou indiretamente relacionadas com a execução total do objeto da presente licitação.

9.5. Deverá obrigatoriamente ser realizada VISITA TÉCNICA, até 02 (dois) dias úteis antes do certame, em todos os locais de instalação, para melhor formulação da proposta pelas empresas interessadas. Esta visita deverá ser agendada na Central de Monitoramento através do telefone (19) 3546-8156, que disponibilizará um funcionário da Secretaria para acompanhar as visitas e emitir o comprovante de visita técnica que deverá ser juntado aos documentos do Envelope 02 – Habilitação.

O responsável por acompanhar as visitas técnicas será o Sr. Leonardo Maximiliano Anselmo da Silva (Guarda Civil responsável pelo Centro de Monitoramento).
9.6 Tendo em vista a grande quantidade de itens constantes no presente pregão e a fim de facilitar e agilizar o andamento dos trabalhos, solicitamos às licitantes que, se possível, juntamente com sua proposta escrita apresentem ARQUIVO ELETRÔNICO EM CD OU PENDRIVE, contendo cópia da mesma no mesmo formato disponibilizado no site da prefeitura, anexo a este edital (.COT). O referido CD ou pendrive será devolvido ao representante da empresa presente na sessão.

9.6.1. O modelo de planilha eletrônica de propostas está disponibilizado em anexo a este edital no sítio eletrônico desta Prefeitura, para que os licitantes proponentes possam preencher o valor unitário e total, assim como a marca/fabricante de cada item cotado.
9.6.2. Eventuais divergências entre a proposta constante do arquivo eletrônico e a apresentada

na forma escrita, será considerada válida a proposta escrita.

10. DA DOCUMENTAÇÃO – ENVELOPE Nº 02
10.1. Os documentos exigidos são os seguintes:

10.1.1. Habilitação Jurídica 

10.1.1.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

10.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, em se tratando de sociedades empresárias ou simples, e, ainda, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

10.1.1.2.1. Os documentos descritos no subitem 10.1.1.2 deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor.

10.1.1.3. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir;

10.1.1.4. A documentação exigida neste item 10.1.1 ficará dispensada de ser apresentada dentro do envelope de habilitação para as empresas que as apresentarem na fase de credenciamento desde que apresentados os originais ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, salvo os documentos obtidos por meio eletrônico.

10.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista

10.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

10.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.1.2.3. Prova de regularidade fiscal emitida pelas Fazendas Federal e Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões:

10.1.2.3.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e INSS, expedida pela Secretaria da Receita Federal; com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1751 de 02 de outubro de 2014;

10.1.2.3.2. Certidão de Regularidade do ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, expedida pela Fazenda Estadual ou declaração de isenção ou de não incidência, assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei;

10.1.2.4. Certidão Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos de Tributos mobiliários expedido pelo órgão competente (quando aplicável ao objeto);

10.1.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação de CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;

10.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e Certidão Positiva com efeito Negativa.

10.1.3. Qualificação Técnica

10.1.3.1. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de Atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, necessariamente em nome do licitante, e que indique fornecimento compatível com o objeto desta licitação. 

10.1.3.1.1. É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
10.1.4. Qualificação Econômico Financeira

10.1.4.1. Certidão negativa de pedido de falência, recuperação judicial ou extra judicial, expedida  em data não anterior a 90 (noventa) dias da abertura da sessão pública deste pregão, se outro prazo não constar do documento. 

10.1.4.1.1. Na hipótese da proponente estar em recuperação judicial, possibilita-se a apresentação de certidão positiva, juntamente com o plano de recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar a sua viabilidade econômico financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico financeira estabelecidos pelo edital.

10.1.5. Documentação Complementar - Declarações

10.1.5.1. Declaração de que a empresa não possui, em seu quadro de pessoal, trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho, a menores de 16 (dezesseis) anos, conforme determina o art. 27, V, da Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei Federal nº 9.854/99, observados,preferencialmente,os termos do anexo V.

10.2. Os documentos de que trata o item 10.1 deverão, conforme o caso, ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, salvo os documentos obtidos por meio eletrônico. A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo da cópia com o original, pelo pregoeiro e equipe.

10.2.1. Em todas as hipóteses referidas neste item, não serão aceitos protocolos e nem documentos com prazo de validade vencido.

10.3 Declaração emitida pela Secretaria de Segurança, devidamente assinada pelo responsável que ateste a realização da VISITA TÉCNICA, em até 2 (dois) dias úteis antes do certame, em todos os locais de instalação.

10.4. Na hipótese de ser a licitante a matriz, toda a documentação deverá ter sido expedida em nome desta, e se for a filial, toda a documentação deverá ter sido expedida em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.4.1. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, execute o futuro contrato, DEVERÁ APRESENTAR TODA A DOCUMENTAÇÃO DE AMBOS OS ESTABELECIMENTOS.

10.5. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014.

10.5.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da sessão pública onde foi lavrado a ata dos(s) vencedor(es), prorrogáveis por igual período, a critério da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.5.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 10.4.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

10.5.3. Ocorrendo a hipótese do subitem 10.4.2, será procedida a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, devendo o pregoeiro examinar as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

10.5.3.1. A convocação para continuação da sessão pública dar-se-á por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

11. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

11.1. A sessão pública para processamento do pregão dar-se-á no dia, horário e local estabelecido no preâmbulo do presente edital, em ato público, iniciando-se pelo credenciamento dos interessados em participar do certame.

11.2. Encerrado o credenciamento, os licitantes entregarão ao pregoeiro os envelopes de nº 01 e 02, referentes à Proposta de Preço e Documentação de Habilitação, respectivamente, e a Declaração de Habilitação a que se refere o anexo III.  

11.3. Iniciada a abertura do primeiro envelope contendo a proposta comercial, será considerada encerrada a fase de credenciamento e, por conseguinte, não será possível a admissão de novos participantes.

11.4. O julgamento das propostas será feito pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas rigorosamente as especificações constantes deste Edital;

11.4.1. Após abertos os envelopes contendo as propostas comerciais, o pregoeiro analisará as propostas, desclassificando aquelas cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no edital, e/ou que apresentem preço ou vantagem baseada exclusivamente nas propostas dos demais licitantes.

11.5. Caso o pregoeiro venha a desclassificar todas as propostas, será dado por encerrado o certame, lavrando-se ata do ocorrido.

11.6. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, por item / total / global, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros.

11.7. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, observados os seguintes parâmetros:

11.7.1. Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

11.7.2. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas na condição definida no item anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três);

11.7.2.1. No caso de empate das propostas, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes;

11.7.3. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma verbal e seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços;

11.7.3.1. O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances;

11.7.4. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observado como parâmetros de redução mínima o percentual de 1% (um por cento).

11.7.5. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes declinarem da formulação de lances; 

11.7.6. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para essa etapa, na ordem crescente de valor, considerando-se, para as selecionadas, o último preço ofertado. Com base nessa classificação, será assegurada às licitantes MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE o direito de preferência à contratação, observados os seguintes critérios:

11.7.6.1. Entende-se por empate, a situação em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao valor da proposta melhor classificada;

11.7.6.2. O pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores estejam no intervalo mencionado no item 11.7.6.1, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência;

11.7.6.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for à melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta;

11.7.6.4. Havendo igualdade de preços entre as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.7.6.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta;

11.7.6.5. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

11.7.6.6. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujos valores das propostas, se enquadrem nas condições indicadas no subitem 11.7.6.1;
11.7.6.7. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, retomar-se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, devendo o pregoeiro examinar as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor;

11.7.6.7.1. Havendo participação de outras microempresas e empresas de pequeno porte cujas propostas se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.7.6.1., será assegurado o exercício do direito de preferência;

11.7.6.8. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte e não configurada a hipótese prevista no subitem 11.7.6.7, será declarada vencedora a melhor oferta proposta originalmente da fase de lances. 

11.7.7. Após a fase de lances, serão classificadas, na ordem crescente dos valores, as propostas não selecionadas por conta da regra disposta no subitem 11.7.1, e aquelas selecionadas para a etapa de lances, considerando-se para estas, o último preço ofertado.

11.7.7.1. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às sanções previstas neste edital.

11.7.8. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

11.7.9. Após a negociação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço e do objeto, decidindo motivadamente a respeito.

11.7.9.1. O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços praticados no mercado, coerentes com cada um dos itens que compõem o objeto ora licitado.

11.7.9.2. A qualquer momento, o Pregoeiro poderá solicitar à licitante a composição dos respectivos preços e outros esclarecimentos que se façam necessários.

11.7.10. Conhecida a proposta vencedora, o Pregoeiro consultará as demais licitantes para verificar se estas aceitam igualar seus preços aos da primeira colocada.

11.7.11. Considerada aceitável a oferta de menor preço e procedida à verificação de que trata o item 11.7.9, será realizada a abertura do envelope contendo os documentos de habilitação da licitante vencedora.

11.7.12. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos efetivamente entregues de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do pregão, até a decisão sobre a habilitação.

11.7.12.1. Admite-se a juntada de documentos complementares e a verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações, se possível.

11.7.12.2. A juntada de documentos complementares será certificada pelo Pregoeiro, anexando-se aos autos os documentos respectivos.

11.7.12.3. A Prefeitura Municipal de Cordeirópolis não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o(s) licitante(s) será(ao) inabilitado(s).

11.7.13. Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos neste edital, todas as proponentes habilitadas serão incluídas na Ata de Registro de Preços, observada a ordem de classificação.

11.7.14. Se a oferta de menor preço não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, podendo negociar com os respectivos autores, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que, verificada sua aceitabilidade e a habilitação do licitante, será declarada vencedora.

11.7.15. Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de apoio.

11.7.15.1. Caso não haja tempo hábil para abertura dos envelopes nº 01 e 02 no mesmo dia e/ou se surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, o Pregoeiro poderá interromper a sessão para adoção das medidas necessárias, sendo consignados em ata os motivos da interrupção. 

11.7.15.1.1. A convocação para continuação da sessão pública dar-se-á por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo.
11.7.16. O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover qualquer diligência que julgar necessária à análise das propostas, da documentação, e das declarações apresentadas, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

12.1. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar as disposições deste edital.

12.2. A petição de impugnação deverá ser dirigida ao Setor de Licitações e protocolada diretamente na Central de Atendimento da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, de segunda-feira à sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 horas.

12.2.1. Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada nova data para a realização deste certame.

12.3. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o edital, implicará na plena aceitação das condições nele estabelecidas por parte das interessadas.

13. DO RECURSO ADMINISTRATIVO, DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. Dos atos realizados pelo Pregoeiro durante a sessão pública de processamento do pregão, cabe recurso administrativo no prazo de 03 (três) dias úteis.

13.1.1. O licitante interessado em recorrer deve manifestar verbalmente sua intenção na própria sessão pública, com o devido registro em ata da síntese da motivação da sua intenção.

13.1.2. O prazo para apresentação do recurso escrito começará a correr a partir do primeiro dia em que houver expediente na Prefeitura Municipal, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr imediatamente após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

13.1.3. A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão pública importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor e no encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

13.1.4. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

13.1.5. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório e convocará os beneficiários para assinatura da ata de registro de preço

13.1.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.1.7. Os recursos devem ser protocolados diretamente na Central de Atendimento da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, dirigidos ao Pregoeiro, de segunda-feira à sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 horas.

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1.: A Ata de Registro de Preços será formalizada com observância às disposições do art. 2º do Decreto Municipal nº 2.105/01, devendo ser subscrita pela autoridade que assinou o edital, pelos licitantes vencedores e pelos proponentes que concordarem em executar o objeto da licitação pelo preço e nas mesmas condições do primeiro colocado.

14.1.1. A Ata de Registro de Preços deverá registrar o(s) preço(s) e o(s) fornecedor(es) do(s) produto(s), com observância à ordem de classificação, as quantidades e as condições que serão observadas nas futuras contratações.
14.1.2. A empresa detentora será notificada pessoalmente, via “fac-símile”, e-mail ou via correio, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, assinar a ata de registro de preço, aceitar ou, no mesmo prazo, retirar o instrumento equivalente. A licitante que, convocada para assinar a ata de registro de preços, deixar de fazê-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, dela será excluída.

14.2.:A Ata de Registro de Preços, bem como o ato que promover a exclusão de alguma licitante, será(ão) publicada(os) no Diário Oficial do Município de Cordeirópolis.

14.3.:O Registro de Preços terá validade improrrogável de 12 (doze) meses, nos termos do Decreto Municipal nº 2.105/01 e da Lei Federal nº 8.666/93.

14.4. A empresa detentora que, convocada, recusar-se injustificadamente a assinar a ata de registro de preço, ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido no subitem 14.1.2, terá seu Registro de Preços cancelado.

14.5.:O cancelamento do Registro de Preços ocorrerá nas hipóteses e condições  estabelecidas no art. 9º do Decreto Municipal nº 2.105/01.

14.6.:Os fornecedores incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados às contratações que poderão advir, nas condições estabelecidas no ato convocatório, respectivos anexos e na própria ata.

14.6.1.:Se, por ocasião da formalização com o fornecedor incluído na Ata de Registro de Preços ou da retirada do instrumento equivalente, as certidões Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e INSS, expedida pela Secretaria da Receita Federal; com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1751 de 02 de outubro de 2014 e a Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação de CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; 
estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

14.6.1.1.: Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, o fornecedor incluído na Ata de Registro de Preços será notificado para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprovar a situação de regularidade de que trata o subitem 14.6.1, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

14.7. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.
15. DOS PAGAMENTOS

15.1. Os pagamentos serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da emissão da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) apresentada(s).
15.1.1. No caso de devolução da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), por sua inexatidão ou da dependência de carta corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no item 15.1 será contado a partir da data de entrega da referida correção.
15.2. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA preferencialmente através do Banco do Brasil S.A.

15.3. Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subseqüente sem qualquer incidência de correção monetária ou reajuste.

15.4. No caso do CONTRATANTE atrasar os pagamentos, estes serão atualizados financeiramente pelo índice econômico oficial do Município de Cordeirópolis.

16. DAS ALTERAÇÕES DE PREÇO

16.1. O preço é fixo e irreajustável.

16.2. O equilíbrio econômico-financeiro será mantido nos termos da Lei Federal nº 8666/93.

17. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
17.1. O prazo de execução do(s) serviço(s) é de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do recebimento da Autorização de Fornecimento pela contratada;

17.1.1. A execução ocorrerá por conta e risco da contratada, especialmente quanto aos procedimentos de transporte, carga e descarga;
17.1.2. Os equipamentos que serão instalados deverão ser transportados em veículo apropriado, respeitando as normas técnicas e legislação aplicável à espécie, a fim de garantir as condições que preservem as características dos mesmos, como também a sua qualidade, especificadas no anexo I – Termo de Referência, deste edital.

17.2. Os serviços serão executados nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Governo de Segurança, nas quantidades e no horário indicado nas Autorizações de Fornecimento, com a(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s).
17.3. Não será permitido a execução dos serviços fora do horário estabelecido nos termos do item 17.2, bem como aqueles desacompanhados da respectiva Autorização de Fornecimento e nota(s) fiscal(is)/fatura;

17.4. Os equipamentos e serviços serão aceitos:

17.4.1. Provisoriamente, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços executados com as respectivas especificações;

17.4.2. Definitivamente, após inspeção física minuciosa da qualidade dos serviços e conseqüente aceitação.
17.5. Constatadas irregularidades na entrega dos equipamentos e/ou na execução dos serviços da presente licitação, a Prefeitura poderá:

17.5.1. Rejeitá-lo no todo ou em parte, se disser respeito à especificação, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

17.5.2. Se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

17.5.3. As irregularidades deverão ser sanadas pela Contratada no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do efetivo recebimento da comunicação escrita de irregularidade, mantido o preço unitário inicialmente contratado;

17.6. Por ocasião da entrega dos equipamentos e execução dos serviços, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número da cédula de identidade (RG) do servidor responsável pelo recebimento.
18. DA FISCALIZAÇÃO

18.1. A fiscalização do cumprimento do objeto da presente licitação, inclusive para efeito de aplicação de penalidades, será atribuição de servidor(es) público(s) designado(s) pela Secretaria Municipal de Governo e Segurança de Cordeirópolis.
18.2. Toda correspondência relativa à presente licitação, deverá ser processada por escrito.

18.3. Na hipótese da empresa contratada negar-se a assinar o recebimento com protocolo de qualquer correspondência a ela dirigida, a mesma será enviada pelo correio, registrada ou por aviso de recebimento (AR), considerando-se desta forma entregue para todos os efeitos.

18.4. Caberá à empresa contratada providenciar e selecionar, a seu exclusivo critério, e contratar, em seu nome, a mão-de-obra necessária a execução do objeto da presente licitação, seja ela especializada ou não, técnica ou administrativamente, respondendo por todos os encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, não tendo os mesmos vínculo empregatício algum com a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

19 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. A recusa injustificada do licitante convocado em assinar a ata de registro de preços, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades:

19.1.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

19.1.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.
19.2. O atraso injustificado na execução da ata de registros sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, aplicada a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:

19.2.1. Multa de 10%(dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e

19.2.2. Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso.

19.2.3. A partir do 46º(quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação assumida.

19.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato, poderão ser aplicadas à contratada as seguintes penalidades:

19.3.1. Multa de 20%(vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

19.3.2. Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

19.4. As multas previstas neste item não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

19.4.1. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, a Prefeitura reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.

19.4.2. Se a Prefeitura decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à contratada, devidamente corrigido pelo índice oficial do Município.

19.5. O valor das multas aplicadas com fulcro neste item será devidamente corrigido até a data de seu efetivo pagamento e recolhido aos cofres da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis dentro de 03(três) dias úteis da data de sua cominação mediante guia de recolhimento oficial.

20. DO FORO

20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, para dirimir as eventuais pendências oriundas do presente Edital, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio ou submetidos à Assessoria Jurídica do Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

21.2. A participação na presente licitação importa na irrestrita e irretratável aceitação desse edital e seus anexos.

21.3. Fica expressamente reservado à Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, o direito de revogar ou anular em decisão fundamentada a presente licitação, ficando assegurado, em caso de desfazimento do presente processo licitatório, o direito ao contraditório e a ampla defesa.

21.4. As empresas proponentes que não atenderem às exigências desta licitação serão automaticamente desclassificadas.

21.5. Será permitida a subcontratação parcial dos serviços, porém deverá obrigatoriamente contar com a prévia autorização da contratante, devendo a subcontratada, se autorizada a trabalhar, submeter-se aos termos do presente memorial e edital ficando, entretanto a contratada como única e exclusiva responsável pela execução dos serviços.

21.5.1. Será vedada a subcontratação de empresas que tenham participado do mesmo processo licitatório que deu origem à contratação.
21.6. Pela elaboração e apresentação da documentação e proposta, as licitantes não farão jus a quaisquer vantagens, remuneração ou indenização de qualquer espécie.

21.7. Não será permitido o início do fornecimento sem que a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis emita, previamente, a respectiva Autorização de Fornecimento.

21.8. A Prefeitura Municipal de Cordeirópolis poderá solicitar, de qualquer licitante, informações e esclarecimentos complementares para perfeito juízo e entendimento da documentação ou da proposta financeira apresentadas.

21.9. A licitante que não puder comprovar a veracidade dos elementos informativos apresentados à Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, quando solicitados eventualmente neste sentido, será automaticamente excluída da presente licitação.

21.10. Para conhecimento do público, expede-se o presente instrumento convocatório.

Cordeirópolis, 28 de Setembro de 2018.
NIVALDO PEREIRA DE MENEZES
Secretaria Municipal de Governo e Segurança
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO: contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de equipamentos de ponto de coleta e transmissão de imagens e de passagens veiculares a serem processadas por sistema já existente na cco, em conformidade com as especificações contidas no Edital
2.  
DEFINIÇÃO DE SIGLAS UTILIZADAS

-(PCL) Pontos de Coleta: O ponto de coleta é o conjunto integrado de infraestrutura, hardware e software, destinado a detectar, capturar e enviar para uma ou mais Centrais de processamento pertencente ao(s) município(s), as imagens de todos os veículos que passarem por ele, juntamente com as informações do local, data-hora da passagem, faixa de rolagem e opcionalmente a placa do veículo. Um PCL pode fornecer em caráter temporário ou permanente, imagens para várias Centrais de processamento e análise.

-(CAM) Central de Analises e Monitoramento: A central de monitoramento será o local destinado ao gerenciamento das informações de todos os PCLs. Pode-se considerar para o município, uma ou mais centrais com os equipamentos necessários e com acesso aos aplicativos (softwares), disponibilizados, para acompanhamento, em tempo real, da dinâmica do monitoramento veicular.

-(REDE DE DADOS) Rede TCP-IP, definida pela proponente, constituída de enlaces de rádio e/ou fibra óptica, para suportar a aplicação proposta, A ser instalada com fins exclusivos para o trafego de informações da solução proposta, não sendo aceitas técnicas de divisão de trafego como VPN, MPLS, VLANs e afins, sob a rede de terceiro

3.  
A SOLUÇÃO NO PONTO DE COLETA DE IMAGENS (PCL) DEVERÁ:

3.1. O sistema deverá ser capaz de capturar imagens de todos os veículos que passarem pelos Pontos de Coleta, doravante denominados (PCLs), registrar e enviar as mesmas para uma ou mais centrais de monitoramento e análises, doravante denominadas (CAMs), onde serão processadas e armazenadas

3.2. Detectar automaticamente as passagens veiculares por faixas de rolamento nos locais previamente definidos para a instalação de PCLs.

3.3. Capturar no mínimo 2 (duas) imagens de cada veículo que trafegue pelos PCLs, configuráveis a critério do operador, nas quais apareça a respectiva placa veicular e que permitam a identificação de características peculiares a cada automotor, tais como coloração, modelo e sinais distintivos diversos.

3.4. Capturar imagens de todos os veículos que trafeguem pelos pontos definidos.

3.5. Possibilitar a captura de imagens de veículos em aproximação (pela frente do veículo) e em afastamento (pela traseira do veículo), a critério do usuário;

3.6. Enviar as imagens captadas à CAM, por meio de rede que utilize protocolo TCP/IP.

3.7. Enviar à CAM juntamente com as imagens veiculares os dados identificadores e referentes à cada passagem e exigidos pelo SISTEMA DE ANÁLISES existente.

3.8. Armazenar localmente as imagens de pelo menos 300.000 passagens veiculares, quando detectar a interrupção do link de comunicação com a CAM, reiniciando automaticamente o envio assim que o link de comunicação for reestabelecido. Caso o número de passagens veiculares exceda o valor estipulado, a solução deverá manter as imagens mais recentes.

3.9. Em caso de se utilizar detector veicular externo, dispor de segunda opção de funcionamento através de detector virtual baseado em software.

3.10. Possibilitar o vínculo de uma ou mais câmeras adicionais para prover imagens panorâmicas, que deverão ser anexadas às imagens dos veículos e enviadas juntamente à CAM

3.11. Disponibilizar interface gráfica para gerenciamento da solução do PCLs de forma remota, permitindo no mínimo:

· Proteção por senha

· Visualização das imagens em tempo real

· Visualização das últimas passagens veiculares salvas, de forma a poder-se verificar o resultado das configurações aplicadas.

3.12. Disponibilizar sistema de atualização automática dos softwares controladores dos PCLs, permitindo atualizações sem necessidade de intervenção humana.

3.13. Suportar backup e restauração de configurações do PCLs de forma a poder-se resgatar todos as configurações quando necessário e com isso minimizar o tempo de suporte técnico;

3.14. Manter sincronizado o relógio do PCL com a solução de servidor de horas do SOFTWARE DE ANÁLISE instalado na CAM.

3.15. Incorporar dispositivos de proteção contra surtos de energia, que minimizem os efeitos causados por descargas atmosféricas e problemas com instabilidades no fornecimento de energia pública e outros similares.

3.16. Funcionar no período noturno utilizando-se de iluminação que não ofusque os olhos e consequentemente não denunciando o local físico onde está sendo efetuada a coleta de imagens.

3.17. Disponibilizar arquitetura que permita alteração futura do método de operação até então definido para os PCLs, transformando-o em PCL com processamento e geração de informação sobre passagem de veículo monitorado, atendendo para tanto, o seguinte:

· Permitir habilitar um PCL para automaticamente reconhecer as placas veiculares nas imagens coletadas.

· Possibilitar o sincronismo da lista de placas veiculares disponível no SOFTWARE DE ANÁLISE e que possuam alguma restrição, de maneira que seja possível priorizar o envio das imagens processadas e relacionadas a veículos monitorados, juntamente com os dados extraídos das imagens;

3.18. Os PCLs deverão ser capazes de detectar veículos trafegando em velocidade igual ou inferior a cento e quarenta quilômetros por hora (140 km/h).

3.19. As imagens enviadas à CAM devem possuir no mínimo 1280x960 pixels.

3.19.1. A resolução mínima solicitada é baseada no formato ideal para o processamento da imagem pelo sistema atual.

3.20. As imagens enviadas à CAM deverão ser coloridas durante o dia e em preto e branco durante a noite ou em períodos de baixa ou baixíssima luminosidade.

3.21. Os tamanhos dos caracteres das placas veiculares contidas nas imagens deverão ser entre 22 e 28 pixels de altura.

3.21.1. O intervalo de tamanho em pixels exigido é baseado no formato ideal para o processamento da imagem pelo sistema atual.

3.22. A solução ofertada deve ser acompanhada de manual técnico e treinamento de instalação, configuração e operação.

4. INSTALAÇÃO E SERVIÇOS DE CONFIGURAÇÃO

4.1. A proponente deverá instalar e configurar todos os módulos da solução ofertada dentro das premissas exigidas pela própria solução e que garantam seu perfeito funcionamento e integração.

5. EXIGÊNCIAS

5.1. A solução utilizada para o fornecimento dos serviços deverá ser compatível de comunicar-se, para envio das imagens e informações ao SOFTWARE DE ANÁLISE “Sentry”, cuja licença pertence à Prefeitura Municipal de Cordeirópolis e está instalado e em funcionamento na Central de Monitoramento do Município.

5.2. A proponente deverá fornecer todas as licenças necessárias para as inclusões das faixas de rolagem e câmeras.

6. CONEXÃO A REDE EXISTENTE

6.1. A proponente deverá fornecer, instalar e configurar os equipamentos e infraestruturas de rede para conexão dos novos PCL e câmeras de videomonitoramento à rede já existente.

6.2. A rede atual é formada por equipamentos de rede via rádio e fibra optica, e é de responsabilidade da proponente conectar os novos PCL e câmeras de videomonitoramento aos pontos de acesso já existentes na rede. Caso seja necessária a criação de novos pontos de acesso ou repetição o mesmo este será  de responsabilidade da proponente.

6.3. Os equipamentos fornecidos devem ser compatíveis com os equipamentos atualmente instalados e oferecer no mínimo o mesmo desempenho.

7. SISTEMA DE LEITURA E IDENTIFICAÇÃO DE PLACAS - ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS ORIENTATIVAS:

CAIXA DE PROTEÇÃO PARA CÂMERA

 -A caixa de proteção para câmera deverá ser apropriada para uso externo, deve acondicionar perfeitamente as câmeras fornecidas e ter no mínimo as seguintes especificações:

 -Deve possuir suporte para instalação em poste padrão radar, que possibilite o ajuste horizontal e vertical

 -Deve ser resistente a chuvas torrenciais e/ou fortes impactos d'agua.

-Deve suportar a acomodação de 1 câmera de CFTV

-Desejável, tampa articulada com abertura superior

-Trava traseira com opção de uso de cadeado

-Deve possuir visor frontal em vidro e anteparo de proteção contra incidência lateral de luminosidade

-As entradas de cabos devem ser embutidas no suporte ou com prensa cabos de conector giratório.

8. CAIXA DE PROTEÇÃO PARA ILUMINADOR INFRA-VERMELHO

- O gabinete para o iluminador deverá ser apropriado para uso externo, acondicionar perfeitamente o iluminador fornecido e ter no mínimo as seguintes especificações:

-Deve ser destinado ao uso em ambientes externos

-Deve possuir suporte para instalação em poste padrão radar, que possibilite o ajuste horizontal e vertical

-Deve ser resistente a chuvas torrenciais e/ou fortes impactos d'agua.

      -Deve suportar a acomodação de 1 iluminador

-Ter suporte para prensa cabos

9. CÂMERA DIGITAL PARA LEITURA DE PLACA

Câmera digital dia/noite, capaz de mudar automaticamente de cor para a operação monocromática de acordo com a variação dos níveis de luz.

É desejável que a câmera tenha resolução mínima de 1280 colunas por 960 linhas reais

A câmera deve possuir ajuste durante a configuração do backfocus para abrir a iris da lente ao máximo para garantir o perfeito foco do objeto de interesse dentro do campo de visão da câmera tanto de dia como de noite.

A câmera deve possuir sistema de sincronismo de flash integrado, permitindo a ligação direta de um flash ou iluminador.

A câmera deverá possuir sistema de disparo para captura de foto tanto via pulso elétrico de disparo quanto via comando via interface de comunicação ethernet. O tempo de captura da foto deve ser menor do que 45 ms. A taxa de frames para video deverá ser superior a 10 fps, no padrão JPEG.

A câmera deve possuir interface de comunicação digital ethernet com grande imunidade a ruídos.

A câmera deverá permitir controle remoto através da mesma interface digital padrão ethernet utilizada para a transmissão de vídeo, sem necessidade de qualquer adaptador adicional para configuração.

A câmera deverá permitir mudanças de ajustes e atualizações de firmware, de forma remota, de qualquer lugar, via protocolo IP.

A câmera deverá fornecer o modo dia/noite para realçar a visão noturna devido ao aumento da sensibilidade IR.

A câmera deverá possuir um filtro IR que modificará automaticamente do modo colorido para o monocromático se, eventualmente, houver um encerramento do nível de iluminação, ou por comando através da interface de comunicação, retornará ao modo colorido. Deverá possuir um sistema de mudança para o modo colorido que mantenha a estabilidade no limite de luminosidade entre os dois modos.

A câmera deverá ter alta sensibilidade à luz infravermelha.

Deverá trabalhar em escala da temperatura desejada de: 0º C a + 50º C

10.  O Iluminador Infravermelho que trabalhará de forma sincronizada com a câmera, deverá possuir no mínimo as seguintes características:

 
As especificações a seguir são referenciais. Serão aceitas características técnicas similares contanto que não impliquem em perda de performance e estabilidade no funcionamento.

 
Deverá produzir iluminação infravermelha não visível ao olho humano, com intensidade suficiente para trabalho conjunto com a câmera ofertada de forma que esta última produza imagens com qualidade suficiente ao atendimento do todo exigido no Termo de Referência.

 
Alcance aproximado de 20 metros, podendo ser menor, desde que, atenda perfeitamente a solução de captura de imagens proposta.

 
Deverá ser sincronizável com a câmera ofertada

11. POSTE METÁLICO GALVANIZADO DE 6 M

Tubo de aço galvanizado NBR5580L c/ rosca.

Bitola de 4"

Diâmetro externo mínimo de 110 mm

Espessura da parede mínima de 3,70 mm

Comprimento mínimo/máximo: 6,00 / 7,00 metros

Acabamento nas pontas desejável em rosca BSP.

12. DISPOSITIVO DE CAPTURA DE IMAGENS PARA 2 FAIXAS DE ROLAGEM 

-O dispositivo de gerenciamento e controle de câmeras e de sensores de presença veicular é destinado a uso em ambiente externo, com todo o aparato e suportes necessários para fixação em postes de 4" ou maior, protegidos contra intempéries e com refrigeração forçada.

-O dispositivo de captura de imagens deverá:

-Possibilitar a detecção de passagens veiculares por até 2 (duas) faixas de rolamento em locais previamente definidos para a instalação de PCLS.

-Detectar a presença veicular através de sensor de presença nos PCLs.

-Dispor de segunda opção de funcionamento através de detector virtual baseado em software ou algum outro sensor.

-A finalidade da segunda opção, é permitir a continuidade da obtenção das imagens veiculares durante o tempo necessário para possível manutenção técnica na primeira opção.

-Incorporar switch padrão industrial (ou que suporte operação em ambiente com temperatura prevista de até 45º C), com mínimo sugerido de 8 (oito) portas, que permita interligar a solução à rede de dados TCP/IP e que atenda a conexão de câmeras extras.

-Capturar no mínimo 2 (duas) imagens de cada veículo que trafegue pelos PCLs, configuráveis a critério do operador, nas quais apareça a respectiva placa veicular e que permitam a identificação de características peculiares a cada automotor, tais como coloração, modelo e sinais distintivos diversos.

-Possuir recurso que permita configuração da quantidade de imagens desejada, nos períodos diurno e noturno.

-Possuir recurso que possibilite a visualização on-line de suas câmeras para facilitar o apoio ao ajuste das mesmas pelo técnico de campo.

-Capturar imagens de veículos passando também pela contramão da via de rolagem.

-Capturar imagens de todos os veículos que trafeguem pelos pontos definidos.

-Possibilitar a captura de imagens de veículos em aproximação (pela frente do veículo) e em afastamento (pela traseira do veículo), a critério do usuário;

-Enviar as imagens captadas à CENTRAL DE MONITORAMENTO, por meio de rede existente no PCLs, que utiliza protocolo TCP.

-Armazenar localmente as imagens de, no mínimo, 120.000 passagens veiculares, quando detectar a interrupção do link de comunicação com a CENTRAL DE MONITORAMENTO, reiniciando automaticamente o envio assim que o link de comunicação for reestabelecido. Caso o número de passagens veiculares exceda o valor estipulado, a solução deverá manter as imagens mais recentes.

-Possibilitar o vínculo, no mínimo de uma câmera adicional por faixa de rolagem para prover imagens panorâmicas, que deverão ser anexadas às imagens dos veículos e enviadas juntamente à CENTRAL DE MONITORAMENTO.

-Ser capaz de suportar sincronismo de relógio através do protocolo NTP.

-Ser capaz de detectar quando o relógio estiver fora de sincronismo com o servidor da CENTRAL DE MONITORAMENTO, permitindo que a CENTRAL DE MONITORAMENTO possa identificar uma determinada passagem veicular sem certificação do horário.

-Incorporar dispositivos de proteção contra surtos de energia, que minimizem os efeitos causados por descargas atmosféricas e problemas com instabilidades no fornecimento de energia pública e outros similares.

-Suportar alimentação elétrica 110 ou 220 VAC.

-Possuir dispositivos de proteção contra surtos oriundos da rede de energia elétrica.

-Possuir dispositivos de proteção contra surtos oriundos da rede de dados das câmeras.

-Possuir painel para conexões elétricas, separando os circuitos internos ao dispositivo dos circuitos ou outros equipamentos instalados fora do mesmo.

-Incorporar sistema de energia alternativa, que permita o mínimo de 10 minutos de funcionamento em caso de parada de energia

-Detectar veículos trafegando em velocidade igual ou inferior a cento e trinta quilômetros por hora (130 km/h).

-Verificar automaticamente e continuamente o funcionamento das câmeras conectadas e informar os intervalos de tempo em que cada câmera não esteve funcionando.

-Esta verificação deve ser também efetuada e armazenada nos momentos que o link de dados com o equipamento que receberá estas informações estiver indisponível.

-Verificar anormalidades de funcionamento no próprio dispositivo como por exemplo: capacidade de processamento, temperatura, armazenamento interno, entre outros que a solução disponibilize.

-Esta verificação deve ser também efetuada e armazenada nos momentos que o link de dados com o equipamento que receberá estas informações estiver indisponível.

-O dispositivo deve ser fornecido com todas as licenças de sistema operacional e outros softwares necessários para o funcionamento do mesmo.

13. DISPOSITIVO DE CAPTURA DE IMAGENS PARA 4 FAIXAS DE ROLAGEM
a. O dispositivo de gerenciamento e controle de câmeras e de sensores de presença veicular é destinado a uso em ambiente externo, com todo o aparato e suportes necessários para fixação em postes de 4" ou maior, protegidos contra intempéries e com refrigeração forçada.

b. O dispositivo de captura de imagens deverá:

c. Possibilitar a detecção de passagens veiculares por até 4 (quatro) faixas de rolamento em locais previamente definidos para a instalação de PCLs.

d. Detectar a presença veicular através de sensor de presença nos PCLs.

e. Dispor de segunda opção de funcionamento através de detector virtual baseado em software ou algum outro sensor.

f.  
A finalidade da segunda opção, é permitir a continuidade da obtenção das imagens veiculares durante o tempo necessário para possível manutenção técnica na primeira opção.

g. Incorporar switch padrão industrial (ou que suporte operação em ambiente com temperatura prevista de até 45º C), com mínimo sugerido de 8 (oito) portas, que permita interligar a solução à rede  de dados TCP/IP e que atenda a conexão de câmeras extras.

h. Capturar no mínimo 2 (duas) imagens de cada veículo que trafegue pelos PCLs, configuráveis a critério do operador, nas quais apareça a respectiva placa veicular e que permitam a identificação de características peculiares a cada automotor, tais como coloração, modelo e sinais distintivos diversos.

i.  
Possuir recurso que permita configuração da quantidade de imagens desejada, nos períodos diurno e noturno.

j.  
Possuir recurso que possibilite a visualização on-line de suas câmeras para facilitar o apoio ao ajuste das mesmas pelo técnico de campo.

k. Capturar imagens de veículos passando também pela contramão da via de rolagem.

l.  
Capturar imagens de todos os veículos que trafeguem pelos pontos definidos.

m. Possibilitar a captura de imagens de veículos em aproximação (pela frente do veículo) e em afastamento (pela traseira do veículo), a critério do usuário;

n. Enviar as imagens captadas à CENTRAL DE MONITORAMENTO, por meio de rede existente no PCLs, que utiliza protocolo TCP.

o. Armazenar localmente as imagens de, no mínimo, 120.000 passagens veiculares, quando detectar a interrupção do link de comunicação com a CENTRAL DE MONITORAMENTO, reiniciando automaticamente o envio assim que o link de comunicação for reestabelecido. Caso o número de passagens veiculares exceda o valor estipulado, a solução deverá manter as imagens mais recentes.

p. Possibilitar o vínculo, no mínimo de uma câmera adicional por faixa de rolagem para prover imagens panorâmicas, que deverão ser anexadas às imagens dos veículos e enviadas juntamente à CENTRAL DE MONITORAMENTO.

q. Ser capaz de suportar sincronismo de relógio através do protocolo NTP.

r.  
Ser capaz de detectar quando o relógio estiver fora de sincronismo com o servidor da CENTRAL DE MONITORAMENTO, permitindo que a CENTRAL DE MONITORAMENTO possa identificar uma determinada passagem veicular sem certificação do horário.

s. Incorporar dispositivos de proteção contra surtos de energia, que minimizem os efeitos causados por descargas atmosféricas e problemas com instabilidades no fornecimento de energia pública e outros similares.

t.  
Suportar alimentação elétrica 110 ou 220 VAC.

u. Possuir dispositivos de proteção contra surtos oriundos da rede de energia elétrica.

v. Possuir dispositivos de proteção contra surtos oriundos da rede de dados das câmeras.

w. Possuir painel para conexões elétricas, separando os circuitos internos ao dispositivo dos circuitos ou outros equipamentos instalados fora do mesmo.

x. Incorporar sistema de energia alternativa, que permita o mínimo de 10 minutos de funcionamento em caso de parada de energia

y. Detectar veículos trafegando em velocidade igual ou inferior a cento e trinta quilômetros por hora (130 km/h).

z. Verificar automaticamente e continuamente o funcionamento das câmeras conectadas e informar os intervalos de tempo em que cada câmera não esteve funcionando.

aa. Esta verificação deve ser também efetuada e armazenada nos momentos que o link de dados com o equipamento que receberá estas informações estiver indisponível.

ab. Verificar anormalidades de funcionamento no próprio dispositivo como por exemplo: capacidade de processamento, temperatura, armazenamento interno, entre outros que a solução disponibilize.

ac. Esta verificação deve ser também efetuada e armazenada nos momentos que o link de dados com o equipamento que receberá estas informações estiver indisponível.

ad. O dispositivo deve ser fornecido com todas as licenças de sistema operacional e outros softwares necessários para o funcionamento do mesmo.

14. SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO - ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS ORIENTATIVAS

14.1. CÂMERAS SPEED DOME IP 

ae. Destinadas à captura das imagens em alta resolução em locais específicos conforme indicado na tabela de distribuição de equipamentos, deverão ser nativamente IP, não sendo aceito soluções analógicas com conversores não integrados a câmera. Deverá atender no mínimo, aos requisitos abaixo relacionados.

af. Características gerais:

ag. Deve ainda atender as seguintes características mínimas: Speed Dome

ah. Possuir sensor de imagem de no mínimo 1/3” CMOS com progressive scan; 

i. Possuir lente vari-focal de 4,3 - 129mm ou superior;

ai. Possuir zoom de no mínimo 30x;

i. Possuir recurso de 360° contínuo;

aj. Possuir abertura Horizontal maior ou igual a 2° ~ 59° ou superior;

ak. Deverá possuir ajuste de foco e zoom remoto;

al. Deverá ter sensibilidade de iluminação de 0.01 lux em preto e branco e 0,42 lux no modo colorido;

am. Possuir resolução de 1920x1080 pixels (2.0 MP) a 30 quadros por segundo (QPS);

an. Possui função de múltiplos streams;

ao. Possui lente motorizada;

ap. Possuir zoom digital (ePTZ) ;

aq. Possuir filtro de IR removível para função day/night;

ar. Possuir estabilizador eletrônico de imagem;

as. Possui tecnologia de Redução de ruído noturno;

at. Deverá possuir WDR igual ou superior a 110dB;

au. Possuir detecção de áudio;

av. Alternar automaticamente, manualmente ou sob predefinição entre o modo colorido e monocromático em função do nível de luminosidade incidente na câmera (day/night);

aw. Possuir compressão H.264 e MJPEG ou superiores;

ax. Atender às seguintes certificações:  FCC, VCCI;

ay. Permitir o uso de cartão SDHC/SDXC; para que a câmera realize Gravações locais em casos de perda de comunicação com o servidor;

az. Suportar os seguintes protocolos e aplicações: IPv4, IPv6, TCP/IP, HTTP, HTTPS, UPnP, RTSP/RTP/RTCP, IGMP, SMTP, FTP, DHCP, NTP, DNS, DDNS, PPPoE, CoS, QoS, SNMP,  802.1X, UDP, ICMP, ARP, SSL, TLS, Ethernet 10Base-T/100 Base-TX 802.1X (RJ-45);

ba. Deverá estar enquadrado na padronização ONVIF;

bb. Deverá possuir notificação de eventos através de saída digital, servidores HTTP, SMTP, FTP e NAS;

bc. Deverá possuir janelas de detecção de movimentos;

bd. Permitir o acesso remoto por dispositivos móveis através do protocolo RTSP;

be. Deverá possui no mínimo 4 (quatro) entradas e 2 (duas) saídas Digitais;

bf. Possuir interface de rede 10/100 Mbps Ethernet, RJ-45;

bg. Permitir a alimentação da câmera através de PoE+ / UpoE / 24VDC / 24VAC;

bh. Operar em ambientes com temperaturas de -30 a 50ºC;

bi. Possui Caixa a prova de intempéries com classificação IP66, IK10 e Nema 4X;

bj. Possuir função embarcada para alarmar em caso de violação da câmera

bk. Deve suportar atualização de firmware remotamente através de navegador web ou FTP;

bl. Todas as configurações específicas do cliente devem ser armazenadas em uma memória não-volátil e não deve ser perdida durante os cortes de energia ou soft reset;

bm. Possuir suporte para instalação em parede;

bn. Possuir garantia de 36 meses;

bo. Possuir centro de assistência técnica no Brasil;

bp. Possuir carta de certificação comprovado pelo fabricante.

14.2. CÂMERA FIXA BULLET PARA UTILIZAÇÃO EM LOCAIS ABERTOS.

a. Tipo: Bullet

b. Resolução: 2MP

c. Codec de compressão H.264; MJPEG;

d. Memória flash de no mínimo 128MB;

e. Memória RAM de no mínimo 512MB.

f. Sensor de imagem em estado sólido do tipo CMOS ou CCD de 1/2.8 de polegada ou maior e com escaneamento progressivo.

g. Filtro de bloqueio de iluminação infra-vermelha (IR) removível automaticamente.

h. Lente varifocal de, no mínimo 2.8 a 12mm com correção de IR e proporcionar ângulo de visualização em 114° diagonal.

i. Deverá possuir iluminador Infravermelho para 30 mts de distancia.

j. Resolução mínima em 1920x1080 pixels a 30 fps.

k. Sensibilidade à iluminação igual ou inferior a 0,07 (dois décimos) lux em modo colorido e 0,001 (quatro centésimos) lux em modo PB em F1.4.

l. Lente auto-íris.

m. Lente motorizada com recurso de ajuste de zoom e foco remotos;

n. Formato tipo Bullet e permitir os seguintes ajustes manuais de ângulo de instalação:

o. rotação em 90/270°.

p. Suportar ajustes digital da imagem em 90° e 180°.

q. Capacidade de inserir máscaras de privacidade.

r. Implementar os formatos de compressão H.264 e MJPEG.

s. Possibilitar compensação automática para tomada de imagem contra luz de fundo.

t. Wide Dynamic Range de 120dB.

u. Tempo de obturador ajustável entre 1/32000s a 1/5s.

v. Funcionalidade de PTZ digital com posições pré-definidas (presets).

w. Recurso para ajuste de limite de largura de banda e taxa de frames.

x. Saída UTP para conexão em rede TCP/IP RJ-45 100BASE-TX conector RJ-45.

y. Protocolos suportados Protocolos suportados: IPv4, IPv6, TCP/IP, HTTP, HTTPS, UPnP, RTSP/RTP/RTCP, IGMP, SMTP, FTP, DHCP, NTP, DNS, DDNS, PPPoE, CoS, QoS, SNMP, 802.1X, UDP, ICMP, ARP, SSL, TLS

z. Permitir alimentação PoE conforme padrão IEEE 802.3af sem uso de equipamentos adicionais.

aa. Permitir atualização de software e firmware através de software do fabricante da câmera, com disponibilização das versões de firmware no website do mesmo.

ab. Deve ser fornecida com capacidade embarcada para a configuração de máscaras de privacidade na própria câmera.

ac. Deve ser fornecida com capacidade embarcada para espelhamento de imagem.

ad. Deve ser fornecida com capacidade instalada para alarmar em caso de violação da câmera.

ae. Deve ser fornecida com capacidade embarcada para inserir sobreposição de texto na imagem.

af. Arquitetura aberta para integração com outros sistemas e ser compatível com ONVIF perfil S/G.

ag. Capacidade de armazenamento local através de MicroSD/SDHC/SDXC; 

ah. Um cartão de 64Gb Classe 10 deverá ser fornecido compatível com equipamento para uso da função de gravação no ponto no sistema de vídeo monitoramento existente

ai. Capacidade de armazenamento em rede (NAS ou Servidor de Arquivos) através da câmera;

aj. A câmera de entrada (mic) e saída (line out) de áudio e capacidade de comunicação de audio bidirecional.

ak. No mínimo, 1 entrada e 1 saída de alarme.

al. Deve permitir o acesso simultâneo de no mínimo 10 usuários em unicast e acesso ilimitado em multicast.

am. Caixa de proteção do tipo domo fumê ou transparente com nível IK10 de resistência à impacto e proteção IP66;

an. Possibilitar operação a temperatura entre -10ºC e +50ºC

ao. Tecnologia de redução de ruído 3D;

ap. Função de visibilidade noturna suprema (para condições de baixa luz)

aq. Função de estabilização digital de imagem;

ar. Mínimo 4 fluxos de configuração de vídeo com capacidade de manter a resolução maxima em todos os fluxos;

as. Permitir ajuste de qualidade e consumo de banda;

at. Possuir gatilhos em caso de detecção de movimento, disparo manual, ativação de dispositivo de entrada, disparo programado, inicialização do sistema, notificação de disco/cartão cheio, violação da câmera, detecção de áudio;

au. Permitir geração de alarmes por notificação de evento usando saída digiral, HTTP, SMTP, FTP, servidor NAS e SD Card, upload de arquivos via HTTP, SMTP, FTP, NAS server e SD Card;

av. Certificados de segurança CE, LVD, FCC Class A, VCCI, C-Tick, UL;

aw. Garantia de no mínimo 36 meses.

15. REDE DE COMUNIÇÃO – RÁDIO E FIBRA OPTICA:

15.1. ACCESS POINT: PONTO DE ACESSO WIFI AC DUAL-BAND (2,4 E 5 GHZ) DE USO EXTERNO COM NO MÍNIMO AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS:

· Antenas Dual-Band simultâneas no modo 2x2 MIMO;

· WIFI 802.11 AC;

· Velocidade de 300 Mbps em 2.4 GHz;

· Velocidade de 867 Mbps em 5 GHz;

· Interface Gibagit Ethernet compatível com PoE 802.3af;

· Possibilidade de substituição das antenas por antenas de maio ganho;

· Capacidade de operar em Mesh;

· Suportar 250 clientes simultâneos.

15.2. RADIO CLIENTE MULTIPONTO: RADIO DE ACESSO 5 GHZ DE USO EXTERNO COM NO MÍNIMO AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS:

· Funcionar em 5 GHz (5150 – 5875Mhz);

· Funcionar no modo 2x2 MIMO;

· Antena direcional integrada com ganho mínimo de 19 dBi;

· Operar em dupla polarização;

· Possuir duas interfaces Gibagit Ethernet com possibilidade de Passtrhough de trafego;

· Suportar pelo menos 200 Mbps de Throughput; 

· Alimentação via PoE;

· Suportar no mínimo canais de 10 MHz, 20 MHz e 40 MHz;

· Possuir sistema de análise de espectro integrado;

· Kit de montagem em poste ou mastro incluído;

· Operação em temperaturas até 65° C;

· Possuir modulação 256 QAM;

· Sensibilidade mínima – 94 dBm.

15.3. RADIO PONTO A PONTO: RADIO PONTO A PONTO 5 GHZ DE USO EXTERNO COM NO MÍNIMO AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS:

· Funcionar em 5 GHz (5150 – 5875Mhz);

· Funcionar no modo 2x2 MIMO;

· Antena direcional integrada com ganho mínimo de 25 dBi;

· Operar em dupla polarização;

· Suportar pelo menos 300 Mbps de Throughput; 

· Interface Gibagit Ethernet; 

· Alimentação via PoE;

· Suportar no mínimo canais de 10 MHz, 20 MHz e 40 MHz;

· Possuir sistema de análise de espectro integrado;

· Kit de montagem em poste ou mastro incluído;

· Operação em temperaturas até 65° C;

· Possuir modulação 256 QAM;

· Sensibilidade mínima – 96 dBm.

15.4. PROTETOR DE SURTO ETHERNET

· Ser compatível com rede 10, 100 e 1000 Mbps;

· Deve poder ser instalado em ambientes externos;

· Possuir 2 interfaces RJ-45 fêmea;

· Ser transparente para PoE.

15.5. SWITCH TIPO 1: SWITCH DE ACESSO 10 PORTAS 

· Possuir no mínimo 10 interfaces de rede;

· Ser compatível com rede 10, 100 e 1000 Mbps;

· Possuir no mínimo uma porta SFP;

· Todas as portas devem possuir tecnologia Auto MDI/X;

· Suportar no mínimo 200.000 pps (pacotes por segundo);

· Suportar Vlans;

· Possuir interface de configuração WEB;

· Capacidade de realizar filtros de trafego (ACL);

· Suportar protocolo Spanning-Tree.

15.6. PADRÃO PARA ENTRADA DE ENERGIA:

“Padrão” para medição de consumo de energia dentro das normas exigidas pela operadora local (ELEKTRO), para conexão dos dispositivos à redeelétrica.

15.7. KIT DE FIXAÇÃO DE CAMERAS FIXAS E SPEED DOME

· Suporte para instalação em poste de concreto e/ou metálico conforme modelo e especificação da câmera e local de instalação ( conforme vistoria técnica prevista em edital).

· Todos os acessórios de fixação deverão:

Ser compatíveis com a câmera ofertada.

Ser do mesmo fabricante da câmera ofertada.

15.8.  
INJETOR POE PARA CAMERA FIXA 

· Compatibilidade com câmeras ip:

· resolução de Vídeo: Megapixel, D1, VGA

· Compressão de Vídeo: MJPEG, MPEG-4, H.264, H.265 

· Ethernet: Fast Ethernet (RJ 45)

Standards:

· IEEE 802.3 10-BASE-T (Ethernet): Suporta

· IEEE 802.3u 100-BASE-TX (Fast Ethernet): Suporta

· IEEE 802.3af Power over Ethernet: Suporta

 Transmissão

·      10 Base T: Cat, 3,4,5 UTP/STP

·      100 Base TX: Cat 5, 5e, UTP/STP

 Função PoE:

·      Número de Portas: 1 porta

·      PoE Output Power: 54 VDC / 15.4W

·      Suporta 802.3 af

·      Suporta Over Current Protection

·      Suporta Circuit Shorting Protection

·      Suporta Power Pin Assignment: 1/2(+), 3/6(-)

·      Suporta PoE PD Auto Detection

Geral

·      Indicador LED: Power, PoE

·      Power Input: 100~240VAC / 50~60Hz

·      Power Consumption: 19W

·      Dimensões: 146 (L) x 64 (W) x 42 (H) mm

·      Peso: 0,2 Kg

·      Temperatura de Operação: 0°C ~ 50°C

·      Temperatura de Armazenamento: -20°C ~ 70°C

15.9. INJETOR POE PARA CAMERA SPEEDDOME

· Ethernet: Gigabit Ethernet 10/100/1000 mBPS(RJ 45) – 1

Standards:

·      IEEE 802.3 10-BASE-T (Ethernet): Suporta

·      IEEE 802.3u 100-BASE-TX (Fast Ethernet): Suporta

·      IEEE 802.3ab 1000-Base-T: Suporta

·      IEEE 802.3at Power over Ethernet: Suporta

Transmissão

·      10 Base T: Cat, 3,4,5 UTP/STP

·      100 Base TX: Cat 5, 5e, UTP/STP

·      1000 Base T Cat 5e, 6, 7 UTP/STP

Função PoE:

·      Número de Portas: 1 porta

·      PoE Output Power: 54 VDC / 60W

·      Compatível  com 802.3 at

·      Suporta Over Current Protection

·      Suporta Circuit Shorting Protection

·      Total PoE Power Budget: 60W

·      Suporta Power Pin Assignment: 1/2(-), 3/6(+), 4/5(+), 7/8(-)

·      Suporta PoE PD Auto Detection

Geral

·       Indicador LED: Power, PoE

·       Power Input: 100~240VAC / 50~60Hz

·       Power Consumption: 65W

·       Surge Protection Data/PoE Port: 12KV

·       Surge Protection AC Power: 4KV

·       Dimensões: 182 (L) x 78.6 (W) x 41.9 (H) mm

·       Peso: 0,58 Kg

·       Temperatura de Operação: -10°C ~ 50°C

·       Temperatura de Armazenamento: -20°C ~ 70°C

·      Humidade: Operação 10~90% (Non-condensing), 

·      Armazenamento Operating: 10~90% (Non-condensing)

·      Certificações: CE, C-Tick, FCC, VCCI, LVD

Acessórios Inclusos:

Cabo de alimentação

Guia do usuário

15.10. FONTE 24V 5A 

Tensão de entrada: Bivolt (90V a 240V)

Tensão de Saída: 24V 

Corrente de Saída: 5A  

Frequência : 50/60hz

15.11. POSTE DE CONCRETO

Comprimento: 15M

Resistencia: 600 DAM

Tipo CIRCULAR

15.12. NOBREAK 1.4 KVA

Descrição:

1400VA (980W)

Senoidal de simples conversão, entrada bivolt automático: entrada 115/127V~ ou 220V~ e saída 115V~Forma de onda senoidal pura

Estabilizador interno com 4 estágios de regulação;
Saída para comunicação inteligente USB;

Recarga automática das baterias mesmo com o nobreak desligado;
Auto teste, ao ser ligado, o nobreak deverá testar seus circuitos internos, inclusive as baterias.
Tecnologia DSP (Processador Digital de Sinais) que garante melhor performance do nobreak e dos equipamentos conectados a ele;

Recarregador Strong Charger que possibilita a recarga das baterias mesmo com níveis muito baixos de carga.

Funções TRUE RMS: permite uma melhor regulação da tensão de saída, e Battery Saver, que desliga automaticamente as saídas caso não possua equipamentos ligados ao nobreak (em modo bateria);

Possui porta fusível externo com unidade de reserva e filtro de linha interno.

Cooler traseiro para evitar aquecimento e travamento;

Permite ser ligado na ausência de rede elétrica.

Tecla Liga / Desliga / Mute temporizada para evitar acionamento / desacionamentos acidentais ou involuntários;

LEDs do nível de carga da bateria (Bargraph);

Inversor sincronizado com a rede (Sistema PLL), evitando variações bruscas na tensão fornecida aos equipamentos ligados ao nobreak durante as transições de rede elétrica para bateria e vice-versa.

Alarme audiovisual para queda de rede, subtensão, fim do tempo de autonomia, final de vida útil da bateria, sobretensão, sobrepotência, sobretemperatura, e falha no ventilador.

Possui filtro de linha interno (Modo Comum e Diferencial);

Características técnicas:
Rendimento: 95 % (para operação rede) e 85 % (para operação bateria)
Bateria interna: 2 baterias 12 VDC / 7Ah
Máxima energia de surto: 1554 J
Cabo de força do nobreak: 1,50 m
Dimensões: 44/14,9/20,8 cm (Prof/Larg/Alt)
Peso líquido (com bateria): 14,2 Kg

Entrada:
Tensão nominal 115/127/220 V (automática)
Variação máxima de tensão em modo de rede: 86 a 140 (rede 115/127V~) / 175 a 264 (rede 220V~)
Freqüência de rede: 60 +/- 4 Hz
Plugue do cabo de força: padrão NBR14136

Saída:
Potência máxima: 1400 VA (980W)
Fator de potência: 0,7
Tensão nominal: 115 V
Regulação: +/- 5 % (para operação bateria), + 6 % - 10 % (para operação rede)
Freqüência: 60 Hz +/- 1 % (bateria)
Forma de onda do inversor: senoidal pura
Tomadas: 5 tomadas padrão NBR14136

Painel frontal:
Tecla liga/desliga e mute
LEDs indicativos em verde do nível de carga da bateria (Bargraph)
LED vermelho para indicação de operação bateria

Painel traseiro:
5 tomadas de saída, padrão NBR14136
Porta fusível externo (com unidade reserva)
1 conector USB para comunicação inteligente
Cabo de força
2 conectores para conexão de bateria externa
Cooler para ventilação

Proteções:
Contra curto-circuito no inversor;
Contra potência excedida em rede/bateria com alarme;
Contra surtos de tensão entre fase e neutron;
Contra subtensão e sobretensão de rede elétrica com retorno automático.

Na ocorrência destes eventos o nobreak deverá operar em modo bacteria;
Contra sobreaquecimento no inversor com alarme e posterior desligamento automático. 
Contra descarga total da(s) bacteria(s).
15.13. Nobreak de 3.2 KVA

Descrição:

3.2 KVA (2240W)

Nobreak interativo senoidal;

Forma de onda senoidal pura;

Tecnologia DSP (Processador Digital de Sinais): garante a melhor performance do nobreak e dos equipamentos conectados a ele;

Saída padrão USB e RS-232 para comunicação inteligente (deverá acompanhar cabo USB tipo A-B);

Bivolt automático: entrada 115/127V~ ou 220V~ e saída 115V~;

10 tomadas padrão NBR 14136 (6 tomadas 10 A + 4 tomadas 20 A)

Estabilizador interno com 4 estágios de regulação;

Filtro de linha;

Fusível rearmável;

Conector do tipo engate rápido para conexão do módulo de bateria externo ao nobreak.

Recarga automática das baterias, mesmo com o nobreak desligado;

Recarregador Strong Charger: possibilita a recarga das baterias mesmo com níveis muito baixos de carga;

DC Start: permite que o nobreak seja ligado na ausência de rede elétrica;

Battery Saver: desliga automaticamente as saídas caso não possua equipamentos ligados ao nobreak (em modo bateria);

Autodiagnóstico de baterias: informa quando a bateria precisa ser substituída;

Inversor sincronizado com a rede (sistema PLL);

Autoteste: ao ser ligado, o nobreak testa os circuitos internos, garantindo assim o seu funcionamento ideal;

Leds que indicam as condições (status) do nobreak: modo rede, modo inversor/bateria, nível de autonomia, nível de potência de saída, final de autonomia, subtensão/sobretensão, baterias em recarga;

Alarme audiovisual: sinalização de eventos como queda de rede, subtensão, sobretensão e fim do tempo de autonomia, entre outras informações;

Botão liga/desliga temporizado com função Mute: evita o acionamento ou desacionamento acidental, além de desabilitar o alarme sonoro após a sinalização de algum evento.

15.14. Cabo PP 3x2,5mm

Características Técnicas:

Tipo: PP de três vias
Cabos de pôtencia com isolação sólida extrudada de cloreto de polivinila (PVC) ou polietileno (Pe) para tensões de 1 a 6KV;

Cor capa externa: Preto;
Cabo tripolar bitola mm: 3x2,5mm;

Condutor: Fios de cobre NU;
 
Tensão (Volts): 1KV;
Cores da capa de Isolação de cada via: preta, branca e azul-claro;

Temperaturas maximas do condutor: 70°C em serviço continuo, 100°C em sobrecarga e 160°C em circuito;

Normas Aplicaveis: 

NBR NM 280 Condutores de cabos isolados (IEC 60228 MOD);

NBR 7288;

15.15. Conector RJ45 macho – cat5e – blindado

Tipo de Conector RJ-45 – Cat5e;

Compatível às normas EIA/TIA 568A e 568B

Material do contato elétrico 8 vias em bronze fosforoso com 50µin (1,27µm) de ouro e 100µin (2,54µm) de níquel;

Material do corpo do produto: Termoplástico não propagante a chama UL 94V-0;

Dimensões: profundidade (mm) 21,5mm interno 22,5mm externo Largura (mm) 11,7mm Altura (mm) 8,0mm;

Compatibilidade cabo sólido e flexível U/UTP;

Temperatura de Operação (°C) -10ºC a +60ºC;

Peso (Kg) 0,014kg;

Crimpagem Reta

Certificações UL E173971.

15.16. Cabo UTP Cat5e Outdoor

Características Gerais:

Condutor de cobre nú isolado com material termoplástico adequado. Condutores trançados em pares.

Ambiente de Instalação: Interno / Externo

Aplicações: 

1. Requisitos físicos e elétricos da norma EIA/TIA -568-B.2;

2. Cabo de acordo com a diretiva RoHS (Restriction of Hazardous Substances);

3. Deverá atender os seguintes protocolos:

a)      GIGABIT ETHERNET, IEEE 802.3z, 1000 Mbps;

b)      100BASE-TX, IEEE 802.3u, 100 Mbps;

c)      100BASE-T4, IEEE 802.3u ,100 Mbps;

d)      100vg-AnyLAN, IEEE802.12, 100 Mbps;

e)      ATM -155 (UTP), AF-PHY-OO15.000 y AF-PHY-0018.000, 155/51/25 Mbps;

f)       TP-PMD , ANSI X3T9.5, 100 Mbps;

g)      10BASE-T, IEEE802.3, 10 Mbps;

h)      TOKEN RING, IEEE802.5 , 4/16 Mbps;

i)       3X-AS400, IBM, 10 Mbps;

j)       POWER OVER ETHERNET, IEEE 802.3af;

· Normas Aplicáveis:

TIA-568-C.2 e seus complementos, ANSI/TIA/EIA-569, ISO/IEC DIS 11801, UL 444

Certificações:

Anatel - 00037-08-00256

Anatel - 02046-07-00256

Características Construtivas:

Condutor em cobre nú com diâmetro nominal de 24AWG;

Isolamento em Polietileno de alta densidade com diâmetro nominal 0.94mm;

Resistência de Isolamento: 10000 MΩ/km.

Quantidade de pares: 4 pares 24 AWG

Características do Par:

Os condutores isolados deverão ser reunidos dois a dois, formando o par. Os passos de torcimento devem ser adequados, de modo a atender os níveis de diafonia previstos e minimizar o deslocamento relativo entre si.

Código de cores (pares internos)

	Par
	Condutor A
	Condutor B

	1
	Branco
	Azul

	2
	Branco
	Laranja

	3
	Branco
	Verde

	4
	Branco
	Marron


Núcleo:

Os quatro pares são reunidos com passo adequado, formando o núcleo do cabo.

Ripcord para fácil remoção da capa;

Blindagem sobre o núcleo com uma fita de poliéster metalizado;

Capa: 

Capa Interna: PVC retardante a chama;

Capa Externa: PVC retardante a chama e resistente a raios UV aplicado sobre uma fita de material waterblocking

Diâmetro Nominal 8.6mm

Cord a capa externa: Preto

Peso do Cabo 84 kg/km

Características Físicas:

Classe de Flamabilidade CM:UL 1581 Vertical tray ou atual UL1685

Temperatura de Instalação 0ºC a 50ºC

Temperatura de Armazenamento -20ºC a 70ºC

Temperatura de Operação -20ºC a 60ºC

Características Elétricas:

Desequilíbrio Resistivo Máximo: 5%

Resistência Elétrica CC Máxima do Condutor de 20ºC: 93,8 Ω/km

Capacitância Mutua 1kHz – Máximo: 56 pF/m

Desequilíbrio Capacitivo Par x Terra 1kHz – Máximo: 3,3 pF/m

Impedância Característica: 100±15% Ω

Atraso de Propagação Máximo: 545ns/100m @ 10MHz

Diferença entre o Atraso de Propagação – Máximo: 45ns/100m

Prova de Tensão Elétrica entre Condutores:

a) Entre condutores: 2500 VDC/3s

b) Entre condutor e blindagem: 2500 VDC/2s

Gravação das capas deverão conter as seguintes informações:

Fabricante, categoria, certificação, ambiente de aplicação, data de fabricação com a configuração: AAMMDDHHmm - :AA-Ano MM-Mês     DD - Dia         HH - Hora;         mm - minuto  e comprimento em metros.

16. Da Quantidade:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE

	01
	Cabo PP 3x2,5mm
	500

	02
	Cabo UTP Cat 5e Outdoor
	500

	03
	Caixa de proteção
	10

	04
	Caixa de proteção para iluminador infra vermelho
	36

	05
	Caixa de proteção para câmera IP
	46

	06
	Câmera fixa
	10

	07
	Câmera para captura de imagens veiculares (com lente)
	36

	08
	Câmera speed dome
	5

	09
	Conector RJ45  cat5e - blindado
	200

	10
	Consumíveis (poste) de infra estrutura (por faixa)
	36

	11
	Consumíveis de infra estrutura de link de rádio (por rádio)
	38

	12
	Dispositivo de captura de imagens – 2 faixas
	12

	13
	Dispositivo de captura de imagens – 4 faixas
	3

	14
	Fonte 24v 5A
	10

	15
	Iluminador infravermelho
	36

	16
	Injetor POE câmera done
	5

	17
	Injetor POE câmera fixa
	10

	18
	Instalação de poste de concreto e infra estrutura
	5

	19
	Instalação e configuração de câmera fixa e dome
	15

	20
	Instalação e configuração de equipamentos de rádio
	28

	21
	Instalação de laços indutivos, poste, dutos, energização e aterramento
	36

	22
	Kit de fixação paras camera fixa
	10

	23
	Kit de fixação para câmeras speed done
	5

	24
	Licença Sentry Samart Capture 2F
	12

	25
	Licença Sentry Smart Capture 4F
	3

	26
	Nobreak 1,4 KVA
	5

	27
	Nobreak de 3,2 KVA
	2

	28
	Padrão para entrada de energia
	15

	29
	Poste de concreto 15mx600 DAN-Circular
	5

	30
	Poste metálico galvanizado 6m
	45

	31
	Protetor de surto
	38

	32
	Rádio base
	13

	33
	Rádio cliente
	25

	34
	Rádio ponto a ponto
	13

	35
	Serviços de I.E. + Energização do ponto (por ponto)
	15

	36
	Serviços de instal. conf. e regul. de câmera e iluminadores LAP (por câmera)
	36

	37
	Switch tipo 1
	20


17. Do prazo de entrega:

Prazo de execução dos serviços de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de recebimento pela contratada da Ordem de Serviço.

18. Da garantia:

OS PRODUTOS OFERTADOS deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses.

19. Do pagamento:

O pagamento será efetuado 30 dias após a emissão do documento fiscal.

20. Do critério de julgamento:

Considerar menor preço global, ressalto que solicitamos esse critério de julgamento tendo em vista que os materiais pretendidos fazem parte de um conjunto.

21. Obrigações da Contratante:

Efetuar os pagamentos no prazo estabelecido no contrato;

Fiscalizar a prestação dos serviços, sendo que a inexecução do objeto conforme descrito neste termo de referência, conduz ao disposto na seção V da Lei Federal nº 8666/93;

Comunicar a Contratada, qualquer anormalidade no objeto do contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência.

Notificar previamente a Contratada, quando da aplicação de penalidades

22. Da Subcontratação:

Será admitida a subcontratação parcial ou integral da prestação de serviços desde que haja anuência da administração municipal, devendo ainda, a subcontratada apresentar requisitos técnicos pertinentes à instalação.

23. Da modalidade licitatória:

A modalidade licitatória a ser adotada será a de Registro de Preços, com reservas orçamentárias através da expedição da ordem de serviços.

24. Da Dotação Orçamentária:

312  07.01.00  04.122.0777  2031  3.3.90.30  1110

315  07.01.00  04.122.0777  2031  3.3.90.39  1110

316  07.01.00  04.122.0777  2031  4.4.90.52  1110

25. Das disposições Gerais:

As especificações contidas no presente memorial não condizem a nenhum fornecedor determinado

Cordeirópolis, 28 de maio de 2018

NIVALDO PEREIRA DE MENEZES

Secretário Municipal de Governo e Segurança

ANEXO II

(MODELO)

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Licitação: Pregão nº 85/2018.

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PONTO DE COLETA E TRANSMISSÃO DE IMAGENS E DE PASSAGENS VEICULARES A SEREM PROCESSADAS POR SISTEMA JÁ EXISTENTE NA CCO, conforme especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa ________________________________________ (razão social), inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________________é Microempresa(ME) ou Empresa de Pequeno Porte(EPP), nos termos da Lei Complementar nº 123/06 suas alterações, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência a que faz jus no procedimento licitatório em epígrafe, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP.

Cidade, ___ de ___________ de 2018. 

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

ESTE DOCUMENTO DEVE SER APRESENTADO AO PREGOEIRO NA FASE DE

CREDENCIAMENTO FORA DOS ENVELOPES Nº 01(PROPOSTA) E 02(DOCUMENTAÇÃO)

ANEXO III

(MODELO)

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

Licitação: Pregão nº 85/2018.

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PONTO DE COLETA E TRANSMISSÃO DE IMAGENS E DE PASSAGENS VEICULARES A SEREM PROCESSADAS POR SISTEMA JÁ EXISTENTE NA CCO, conforme especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência.
Eu ______________________________________(nome completo), representante legal da empresa___________________________________(razão social), inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________________, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no edital da licitação em epígrafe, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame.

Cidade, ___ de ___________ de 2018. 

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

ESTE DOCUMENTO DEVE SER APRESENTADO AO PREGOEIRO NA FASE DE

CREDENCIAMENTO FORA DOS ENVELOPES Nº 01(PROPOSTA) E 02(DOCUMENTAÇÃO)

ANEXO IV

(MODELO)
PROPOSTA COMERCIAL

Licitação: Pregão nº 85/2018.

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PONTO DE COLETA E TRANSMISSÃO DE IMAGENS E DE PASSAGENS VEICULARES A SEREM PROCESSADAS POR SISTEMA JÁ EXISTENTE NA CCO, conforme especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência.
	DADOS DO LICITANTE



	Razão Social:

	Endereço:

	Município: 
	UF:

	CEP:
	Fone:
	Fax:

	e-mail:
	CNPJ:

	Banco:
	Agência:
	Conta:


	DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE



	Nome:

	Qualificação
:

	RG:
	CPF:

	e-mail:
	Tel.:

	Cargo:


	ITENS

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Marca/Fabricante
	Modelo


	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	
	
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	
	
	

	Preço Total - R$:
	

	Preço Total por extenso:
	

	

	Prazo de validade da proposta:
	60 dias corridos

	Prazo de execução dos serviços:
	Até 30 dias corridos

	Forma de pagamento:
	30 dias corridos da NF


DECLARO, sob as penas da lei, que o fornecimento ocorrerá em conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência – anexo I, as normas técnicas aplicáveis e a legislação ambiental.

DECLARO, sob as penas da lei, que os preços cotados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro.

Cidade, ___ de _______________ de 2018. 

_____________________________

Assinatura do Representante Legal

ANEXO V

(MODELO)

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO

Licitação: Pregão nº 85/2018.

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PONTO DE COLETA E TRANSMISSÃO DE IMAGENS E DE PASSAGENS VEICULARES A SEREM PROCESSADAS POR SISTEMA JÁ EXISTENTE NA CCO, conforme especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência.
Eu _________________________________(nome completo), representante legal da empresa ____________________________________________________(razão social), interessada em participar da licitação em epígrafe, da PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP, DECLARO, sob as penas da lei, que a __________________________________________(nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.

Cidade, ___ de ______________ de 2018. 

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

ANEXO VI

(MODELO)

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Licitação: Pregão nº 85/2018.

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PONTO DE COLETA E TRANSMISSÃO DE IMAGENS E DE PASSAGENS VEICULARES A SEREM PROCESSADAS POR SISTEMA JÁ EXISTENTE NA CCO, conforme especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 44.660.272/0001-93, com sede administrativa à Praça Francisco Orlando Stocco, n.º 35, Centro, na cidade de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, neste ato devidamente representada pelo Prefeito Municipal de Cordeirópolis, Senhor JOSÉ ADINAN ORTOLAN, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº ... SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº ..., residente e domiciliado na cidade de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, e a(s) empresa(s) abaixo relacionada(s), representada(s) na forma de seu(s) estatuto(s) social(is), em ordem de preferência por classificação, doravante denominada(s) DETENTORAS, resolve(m) firmar o presente ajuste para Registro de Preços, no termos da Lei Federal nº 8.666/93 e 10.520/02, e Decretos Municipais nº 2.587/08 e 2.105/01, bem como do edital do Pregão 85/2018, mediante condições a seguir estabelecidas:

	DADOS DA DETENTORA



	Razão Social:

	Endereço:

	Município:
	UF:

	CEP:
	Fone:
	Fax:

	e-mail:
	CNPJ:

	Representante: 

	CPF:
	RG:


CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PONTO DE COLETA E TRANSMISSÃO DE IMAGENS E DE PASSAGENS VEICULARES A SEREM PROCESSADAS POR SISTEMA JÁ EXISTENTE NA CCO, conforme especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência.

1.1.1. Para melhor caracterização do objeto a que se destina esta licitação, este edital é composto pelo Termo de Referência que faz parte integrante desta peça e está identificado como anexo I.

CLÁUSULA 2ª – CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

2.1. O prazo de entrega dos equipamentos e execução dos serviços é de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do recebimento da Autorização de Fornecimento pela contratada.

2.1.1. A execução ocorrerá por conta e risco da contratada, especialmente quanto aos procedimentos de transporte, carga e descarga.

2.1.2. Os equipamentos deverão ser transportados em veículo apropriado, respeitando as normas técnicas e legislação aplicável à espécie, a fim de garantir as condições que preservem as características dos mesmos, como também a sua qualidade.

2.2. Os serviços deverão ser executados nos locais indicados pela Secretaria Municipal Governo e Segurança nas quantidades e no horário indicado nas Autorizações de Fornecimento, com a(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s). 

2.3. Não serão permitidos a execução de serviços fora do horário estabelecido, bem como aqueles desacompanhados da respectiva Autorização de Fornecimento e nota(s) fiscal(is)/fatura.

2.4. Os equipamentos e execução dos serviços serão aceitos:

2.4.1. Provisoriamente, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com as respectivas especificações;

2.4.2. Definitivamente, após inspeção física minuciosa da qualidade dos produtos e conseqüente aceitação.
2.5. Constatadas irregularidades na entrega do serviço da presente licitação, a Prefeitura poderá:

2.5.1. Rejeitá-lo no todo ou em parte, se disser respeito à especificação, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

2.5.2. Se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

2.5.3. As irregularidades deverão ser sanadas pela Detentora no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do efetivo recebimento da comunicação escrita de recusa, mantido o preço unitário inicialmente contratado.

2.6. Por ocasião da entrega, a Detentora deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número da cédula de identidade (RG) do servidor responsável pelo recebimento.

CLÁUSULA 3ª – DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. O prazo de vigência desta ata de registro de preços é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA 4ª – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

4.1. São obrigações da detentora:

4.1.1. Realizar a entrega e instalação dos equipamentos e a execução dos serviços cujo preço constitui objeto de registro nesta ata, nas condições previstas no edital do Pregão n.º 85/2018.

4.1.2. Manter durante toda a vigência desta ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

4.2. São obrigações da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis:

4.2.1. Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento;

4.2.2. Indicar o funcionário responsável pelo acompanhamento deste Registro de Preços;

4.2.3. Permitir acesso dos funcionários da DETENTORA ao local determinado para a entrega do objeto contratado;

4.2.4. Comunicar à DETENTORA sobre qualquer irregularidade na execução dos serviços.

CLÁUSULA 5ª – DAS SANÇÕES

5.1. A recusa injustificada da detentora convocada em assinar a ata de registro de preços, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido no edital do Pregão n.º 85/2018, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades:

5.1.1.  Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

5.1.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.
5.2. O atraso injustificado na execução do ajuste sujeitará a detentora à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, aplicada a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:

5.2.1. Multa de 10%(dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e

5.2.2. Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso.

5.2.3. A partir do 46º(quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação assumida.

5.3. Pela inexecução total ou parcial do ajuste, poderão ser aplicadas à detentora as seguintes penalidades:

5.3.1. Multa de 20%(vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

5.3.2. Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

5.4. As multas previstas nesta cláusula não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

5.4.1. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, a Prefeitura reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a detentora tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.

5.4.2. Se a Prefeitura decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à detentora, devidamente corrigido pelo índice oficial do Município.

5.5. O valor das multas aplicadas com fulcro neste item será devidamente corrigido até a data de seu efetivo pagamento e recolhido aos cofres da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua cominação mediante guia de recolhimento oficial.

CLÁUSULA 6ª – DO FORO

6.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, para dirimir as eventuais pendências oriundas desta ata, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA 7ª – DOS PAGAMENTOS

7.1. Os pagamentos serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da emissão da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) apresentada(s).
7.1.1. No caso de devolução da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), por sua inexatidão ou da dependência de carta corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no item 7.1 será contado a partir da data de entrega da referida correção.
7.2. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA preferencialmente através do Banco do Brasil S.A.

7.3. Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subseqüente sem qualquer incidência de correção monetária ou reajuste.

7.4. No caso do CONTRATANTE atrasar os pagamentos, estes serão atualizados financeiramente pelo índice econômico oficial do Município de Cordeirópolis.

CLÁUSULA 8ª – DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o edital do Pregão n.º 85/2018 e seus anexos, e a(s) proposta(s) da(s) DETENTORA(S).

8.2. A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis a firmar as contratações que deles poderão advir.

Cordeirópolis __, de __________de 2018.

JOSÉ ADINAN ORTOLAN
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

p. PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

p. DETENTORA

ANEXO VII

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

(Contratos)

CONTRATANTE: ____________________________​​​_____________________

CONTRATADO: __________________________________________________

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):______________________________________

OBJETO: _______________________________________________________

ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*)________________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1.
Estamos CIENTES de que:

a)
o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b)
poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c)
além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d)
Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo.

2.
Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a)
O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b)
Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.
LOCAL e DATA: _________________________________________________

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: _________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ RG: __________________________

Data de Nascimento: ____/____/_____

Endereço residencial completo: ______________________________________

E-mail institucional ________________________________________________

E-mail pessoal:___________________________________________________

Telefone(s):______________________________________________________

Assinatura:______________________________________________________

Responsáveis que assinaram o ajuste:

Pelo CONTRATANTE:

Nome: _________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ RG: __________________________

Data de Nascimento: ____/____/_____

Endereço residencial completo: ______________________________________

E-mail institucional ________________________________________________

E-mail pessoal:___________________________________________________

Telefone(s):______________________________________________________

Assinatura: ______________________________________________________

Pela CONTRATADA:
Nome: _________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ RG: __________________________

Data de Nascimento: ____/____/_____

Endereço residencial completo: ______________________________________

E-mail institucional ________________________________________________

E-mail pessoal:___________________________________________________ 

Telefone(s):______________________________________________________

Assinatura: ______________________________________________________

Advogado: 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico.
� Nacionalidade, estado civil e profissão.
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